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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Foi em 1998 que Portugal e o Reino de Espanha firmaram o acordo bilateral denominado

Convenção de Albufeira, com o objetivo de harmonizar o uso e aproveitamento dos recursos e

rios transfronteiriços em benefício de ambas as nações.

Com vigência iniciada a 17 de janeiro de 2000, desde então têm estado sob atenta vigilância de

todos os interessados, mormente, do PSD, o cumprimento dos princípios sobre os quais a

mesma se alicerça: ampliação do quadro territorial e material de referência dos acordos em

vigor; perspetiva global de cooperação e respeito entre as Partes; coordenação do planeamento

e gestão das águas por bacia hidrográfica; e respeito e compatibilidade com as situações

existentes e derivadas dos acordos em vigor.

Como bem se refere no sítio da Convenção de Albufeira[1], “Sendo o objeto da Convenção de

Albufeira a cooperação para a proteção das águas superficiais e subterrâneas e dos

ecossistemas aquáticos e terrestres deles diretamente dependentes e para o aproveitamento

sustentável dos recursos hídricos das bacias hidrográficas, a garantia dessa cooperação ao

mais alto nível é assegurada pela “Conferência das Partes””.

Esta, é composta pelos representantes indicados pelos Governos das Partes, sob a presidência

dos Ministros do Ambiente de cada um dos Estados, reunindo quando as Partes o decidam ou

por solicitação de qualquer uma delas, para avaliar e resolver questões sobre as quais não se

tenha chegado a acordo no seio da Comissão.

A primeira ocorreu em 2015, e a terceira, em 2017, em Vila Real, Portugal, na qual ficou

confirmado que “No domínio dos sistemas de informação, Portugal e Espanha decidiram realizar

a análise da adequabilidade, face aos objetivos da Convenção de Albufeira, da rede de

monitorização hidrometeorológica atualmente existente e preparar um projeto conjunto luso-

espanhol para a sua atualização e eventual densificação, mobilizando fundos comunitários.”

Verifica-se estar a decorrer um projeto conjunto para a harmonização da forma de medição, e

nada mais….

Têm sido inúmeros os problemas de poluição que ao longo de décadas Portugal tem enfrentado
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no Rio Tejo, incluindo os problemas resultantes do obsoleto funcionamento da central nuclear de

Almaraz que devia ter encerrado em junho de 2010, mas que ainda hoje sobrevive, pese

embora os incessantes e históricos alertas do PSD para os seus perigos, apoiado também por

diversas Resoluções da Assembleia da República.

A problemática do Rio Tejo é de tal forma relevante, que na passada Legislatura, a Comissão do

Ambiente, do Ordenamento do Território, da Descentralização, do Poder Local e da Habitação

(11ª Comissão Permanente), elegeu-a como a sua principal temática, tendo desenvolvido

diversas ações.

Já este ano, foi aprovada a Resolução da Assembleia da República n.º 63/2019, de 15/05, que

recomenda ao Governo que promova a revisão da Convenção de Albufeira.

Neste âmbito, em 2016, o PSD requereu a criação de comissão interparlamentar Luso-

Espanhola, tendo posteriormente sido solicitado ao Exmo Sr. Presidente da Assembleia da

República a introdução na cimeira Luso-Espanhola de novembro de 2018, de um ponto sobre o

estado ambiental do rio Tejo, bem como da criação da comissão interparlamentar Luso-

Espanhola.

Da declaração conjunta resultou apenas o seguinte:

“A Convenção tem vindo a demonstrar ser um instrumento adequado, flexível e dinâmico para a

gestão partilhada dos rios luso-espanhóis, internacionalmente reconhecida como um exemplo

de cooperação transfronteiriça no que respeita à água. Neste contexto, ambos os Governos

reafirmaram o seu compromisso para com a Convenção, reconheceram a importância de

cumprir as suas obrigações e destacaram o seu papel de garante dos aspetos relativos à

quantidade e qualidade da água das bacias hidrográficas partilhadas e de instrumento de

acompanhamento quanto aos fenómenos extremos, à luz dos atuais cenários de alterações

climáticas.”

“Os dois Governos congratularam–se também com a constituição, na XX reunião da Comissão

para a Aplicação e o Desenvolvimento da Convenção (CADC) de 2017, do grupo de trabalho ad

hoc sobre o regime de caudais do Guadiana em Pomarão, cujo trabalho atualmente se encontra

em fase de desenvolvimento para completar a definição desses regimes em todos os troços dos

rios partilhados, incluídos no âmbito de aplicação da Convenção, bem como pela aprovação, na

XXI reunião da CADC (2018), da criação do grupo de trabalho sobre a qualidade da água no rio

Tejo. Os dois países destacaram o trabalho conjunto realizado no quadro do planeamento

hidrológico para o período 2016-2021, que se está a refletir no acompanhamento da execução

dos planos em vigor, reafirmando a sua vontade de aprofundar de forma significativa a

cooperação bilateral para o ciclo de planeamento 2021-2027.”

No cumprimento da sua função fiscalizadora do Governo, a 11ª Comissão, realizou diversas

audições com o Ministro da tutela para debater a questão do Rio Tejo, que apresentou o

relatório da Comissão de Acompanhamento sobre a Poluição no Rio Tejo, e que, por diversas

vezes frisou o cumprimento das obrigações da Convenção de Albufeira por parte dos nossos

vizinhos e a desnecessidade e até extemporaneidade de a mesma ser revista.

Aliás, afirmações nesse sentido foram feitas no dia 4 de novembro na RTP1 na sequência de

uma extensa reportagem que dava conta da falta de água no Tejo e seus afluentes, que, desta

forma, permitiam vislumbrar a poluição de que os mesmos ainda vão padecendo, nas quais o

Sr. Ministro afirmava que Portugal ficaria a perder com a revisão da Convenção: rever a



Convenção de Albufeira era o mesmo que, como diria uma expressão popular, ir à lã e sair

tosquiado.

Já no dia 3, o jornal Público, noticiava que o Governo considerava que a gestão que Espanha

fez durante o ano hidrológico 2018/2019 para lançar o regime de caudais anuais para o rio Tejo

“não é aceitável”, e o mesmo governante afirmava que “Portugal já referiu de forma clara a

Espanha que vai reforçar a sua atitude na próxima reunião plenária da CADC (Comissão para a

Aplicação e o Desenvolvimento da Convenção de Albufeira) propondo o incremento de

mecanismos de controlo que permitam evitar no futuro situações desta natureza.”

Entretanto, nova reviravolta na informação divulgada sobre este assunto com o Ministério do

Ambiente e Ação Climática a dizer à RTP que, apesar de nunca o ter revelado em Comissão

Parlamentar ou evidenciado em qualquer outra ocasião, afinal apesar de concordar que

Espanha não violava a Convenção de Albufeira nem havia falta de água no rio Tejo, o Ministro

alertou diversas vezes as autoridades espanholas para o problema do caudal deste rio

internacional.

Curiosamente, “Aprofundar a Convenção de Albufeira, garantindo caudais diários no Rio Tejo e

a gestão conjunta das massas de água comuns”, é uma medida que não constava do programa

eleitoral do PS, mas faz parte do programa do Governo aprovado por esta Assembleia, durante

cuja apreciação o Ministro do Ambiente e da Ação Climática pretendeu ludibriar os portugueses

afirmando que o Tejo não tinha falta de água, mas sim os seus afluentes…

Da Convenção resulta o compromisso de trabalho de duas vertentes importantíssimas nesta

matéria: a das cheias, que implica o vazamento das barragens, e a da seca…

Aqui chegados, impõe-se perguntar ao Governo, mormente ao Sr. Ministro do Ambiente e da

Ação Climática, o seguinte:

1 – Está o Sr. MAAC em consonância com o Programa do Governo aprovado pela maioria

representada nesta Assembleia da República, e que prevê a revisão da Convenção de Albufeira

no sentido de serem garantidos caudais diários no Rio Tejo e a gestão conjunta das massas de

água comuns?

2 – Perante as provas que inequivocamente nos são apresentadas pelos media e estão à vista

de todos aqueles que quiserem ver, continua a afirmar que Espanha tem cumprido

escrupulosamente as condições da Convenção, como o fez no passado nesta Assembleia?

3 – O que está a ser feito ao nível da Convenção em relação à planificação sobre a seca?

4 – Pouco ou nada tendo sido feito em termos diplomáticos na sequência das solicitações desta

Assembleia suprarreferidas, como bem resulta das conclusões da Cimeira Luso-espanhola, qual

o ponto da situação da decisão novamente assumida na 3ª Convenção das Partes realizada em

Vila Real, já em 2017, no domínio dos sistemas de informação, em relação à qual, Portugal e

Espanha decidiram realizar a análise da adequabilidade, face aos objetivos da Convenção de

Albufeira, da rede de monitorização hidrometeorológica atualmente existente e preparar um

projeto conjunto luso-espanhol para a sua atualização e eventual densificação, mobilizando

fundos comunitários? Já se verifica a harmonização em termos das formas de medição? Está já

em curso algum projeto para a atualização e efetiva densificação dos caudais? E para quando?

5 – Tendo em conta as informações mais recentes sobre “os alertas” que afinal terão sido feitos

a Espanha por causa dos caudais, como justifica o Ministro que nunca tenha dado nota dessas

“démarches” nas diversas oportunidades em que foi questionado precisamente sobre isso na

Comissão do Ambiente, do Ordenamento do Território, da Descentralização, do Poder Local e

da Habitação e na qual, recordamos, sempre rejeitou o incumprimento por parte de Espanha?



Existe prova documental destas iniciativas?

6 – Em caso afirmativo, o GP/PSD requer ao MAAC o envio dessa documentação à 11ª.

Comissão Permanente da assembleia da República.

Palácio de São Bento, 8 de novembro de 2019

Deputado(a)s

DUARTE MARQUES(PSD)

LUÍS LEITE RAMOS(PSD)

BRUNO COIMBRA(PSD)

HUGO DANIEL CARVALHO(PSD)

CLÁUDIA ANDRÉ(PSD)

ALEXANDRE POÇO(PSD)

LINA LOPES(PSD)

JOÃO MOURA(PSD)

ISAURA MORAIS(PSD)

MARGARIDA BALSEIRO LOPES(PSD)
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